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Líderes temem atrasar 
mais as leis da Cdfi láNs' 

LAURA FONSECA 

Diante das centenas de 
leis complementares e or-
dinárias que ainda faltam 
para o pleno funcionamen-
to da Constituição, os parti-
dos e lideranças partidá-
rias hesitam em listar os 
itens prioritários, com me-
do de que as muitas diver-
gências tornem o processo 
de escolha mais longo. "A-
té esse momento, somente 
a urgência de elaboração 
dos regimentos internos da 
Câmara dos Deputados e 
do Senado, bem como o re-
gimento comum das duas 
Casas e uma lei discipli-
nando as eleições presiden-
ciais de 15 de novembro, 
sensibilizaram a maior 
parte dos congressistas", 
afirma o presidente da Ca-
mara, deputado Paes de 
Andrade. 

Sobre esses temas já 
existem vários projetos de 
lei em tramitação. mas a 
ausência quase sistemática 
de quorum nas sessões nor-
mais das duas Casas. alia-
da à pressão de exame e 
votação das medidas provi-
sórias. vem paralisando o 
trabalho a respeito das leis 
complementares mais im-
portantes, diz o deputado 
Bernardo Cabral 
(PMDB/AM), revelando 
que seu partido já teve 
mais de uma reunião para 
debater temas prioritários. 

"As çondições de estabi-
lidade no emprego, elabo-
rando condições como inde-
nização compensatoria pa-
ra demissão arbitrária ou 
sem justa causa ( artigo 
70 ); lei garantindo trata-
mento especial à proprie-
dade produtiva rural, para 
fixar normas para o cum-
primento dos requisitos re-
lativos à sua função social, 
ou seja, estabelecer crité-
rios mais definidos de desa-
propriação para fins de re-
forma agrária; definição 
precisa do que sejam "ju-
ros reais". para poder apli-
car, plenamente, o artigo 
192, que limita em 12 por 
cento anuais os juros que 
podem ser cobrados", são 
alguns dos exemplos de ur-
gênc ia detectados no 
PMDB, segundo Cabral. 

Cabral: lg a estabilidade 
Segundo Sandra Cavai-

canti, o PFL ainda não rea-
lizou nenhuma reunião es-
pecial para definir priori-
dades de legislação, mas 
ela já identificou dois 
exemplos urgentes, como a 
regulamentação das apo-
sentadorias para que esses 
servidores possam receber 
seus direitos a partir de 
maio, conforme está pre-
visto na Constituição (seis 
meses após sua promulga-
ção, que foi em outubro) e a 
regulamentação do Siste-
ma Unico de Saúde, que de-
sorganizou a Previdência 
Social e não está repassan-
do verbas para instituições 
filantrópicas e sem fins lu-
crativos, como é o caso das 
entidades que cuidam dos 
doentes de câncer. 

"E a lei de greve, onde o 
artigo 90  da Constituição 
pede definição das ativida-
des essenciais e as regras 
para atendimento das po-
pulações. em caso de greve 
desses trabalhadores?" 
pergunta um representante 
do PT. 

"E o imposto sobre gran-
des fortunas, quando será 
criado? '', prossegue um 
deputado petista, preferin-
do não se identificar. 

Um tema que vem to-
mando muito tempo dos de 
putados e senadores é a 
questão da definição das 
comissões permanentes da 
Câmara e do Senado. Como 
elas não ficaram especifi-
cadas, nem em número  

nem em tema na Constitui-
ção, a luta é ferrenha para 
escolher presidentes e 
membros, especialmente 
dos assuntos mais impor-
tantes, como Constituição e 
Justiça, Fiscalização e 
Controle. As Comissões ti-
veram seus poderes bas-
tante ampliados na nova 
Carta, podendo mesmo 
aprovar projetos de lei, 
desde que sua decisão não 
seja questionada por um 
décimo do número global 
da Casa a que pertence. Se-
gundo a Constituição, as 
Comissões devem ser for-
madas obedecendo a crité-
rios de - "proporcionalidade 
de bancadas partidárias, 
na medida do possível". 
Não é difícil imaginar a lu-
ta por espaços, em pleno 
andamento nos bastidores. 

ESTIMATIVA 

As previsões em relação 
a número de leis comple-
mentares e ordinárias tam-
bém são bastante fluidas. 
Parlamentares estimam 
em 200, 300 e até 400. Numa 
estimativa modesta, num 
ano eleitoral como será 
1989, ninguém aposta na 
concretização de mais de 
20 ou 30 projetos. Desse fa-
to decorre a necessidade da 
elaboração de uma pauta 
de prioridades pelos parti-
dos, para que, através de 
acordo, seja possível deci-
dir entre legislar sobre eco-
logia ou matéria trabalhis-
ta, sobre impostos ou direi-
tos dos cidadãos. reconhe-
ce o deputado Nelton Frie-
drich do PSDB. 

Maurilio Ferreira Lima 
(PMDB/PE) propõe outra 
solução: "Os parlamenta-
res precisam se conscienti-
zar da necessidade de tra-
balharem de segunda a 
sexta-feira, como qualquer 
trabalhador brasileiro. Pa-
ra isso, são bem pagos, dis-
pondo de excelentes condi-
ções de assessoramento e 
de infra-estrutura nos pré-
dios do Congresso Nacio-
nal. Enquanto deputados e 
senadores quiserem che-
gar a Brasília na terça e re-
tornarem na quinta a seus 
estados. o trabalho não vai 
deslanchar''. 


